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Itatiba, 31 de agosto de 2017.

MENSAGEM  Nº 36/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,





Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Itatiba para o quadriênio de 2018 a 2021, na forma que especifica”, em cumprimento ao disposto nos artigos 165, § 1º, da Carta Magna, e aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar nº 101/2000.




A Constituição Federal determina à União, Estados e Municípios a elaboração de planos plurianuais, constituído de diretrizes gerais, conjunto de objetivos e metas da área pública para investimentos e para programas de duração continuada, e diretrizes orçamentárias, metas e prioridades da área pública para orientar a formação dos orçamentos anuais, objetivando maior integração entre o planejamento de longo prazo e a elaboração e execução dos orçamentos anuais.




A determinação legal encontra-se, além da Constituição Federal, no Decreto Federal nº 2.829, de 29 de outubro de 1998 e na Portaria Nº 42,de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e na Lei Orgânica Municipal. 




A cidade de Itatiba está implementando novo modelo de administração pública, respeitando os princípios constitucionais que o inspiram e dedicado à população itatibense e vocacionado ao exercício da cidadania, atendendo às demandas sociais urgentes da população. Nessa perspectiva, o Plano Plurianual para o período de 2018-2021 deve revelar, também, essa nova vocação da Administração Pública municipal.




O Plano Plurianual é a ferramenta de gestão que busca alinhar a visão estratégica, pelo estabelecimento de objetivos, a partir da identificação dos problemas a enfrentar, da elaboração de programas que deverão ser implementados, pelas diferentes ações dos mesmos, com a identificação dos produtos que se espera sejam resultantes.




Trata-se, pois, de relevante instrumento de gestão pública, especialmente no planejamento de longo prazo, o que pode ser percebido da presente proposta, em que se visualiza a cidade no futuro, a partir da adoção da visão estratégica adotada desde o presente e construída pela Administração Pública junto à população de Itatiba.




Para consolidar estes desafios, a proposta contempla em toda a sua transversalidade, a missão da nova Administração municipal: servir ao cidadão, com políticas públicas, ações e serviços eficientes, eficazes e efetivos, que gerem qualidade de vida, oportunidades, inclusão e tornem Itatiba uma referência positiva para outros municípios; contribuir para o crescimento ordenado da cidade, tornando a gestão do município um instrumento de incentivo e geração do desenvolvimento social e econômico e a superação das desigualdades; aglutinar todas as forças da comunidade, de forma colaborativa, na busca de atitudes, soluções e medidas que promovam o progresso da cidade e o bem-estar do cidadão itatibense.




Na consecução da gestão estratégica e participativa, o processo de elaboração deste projeto de Plano Plurianual inicia com a formulação das suas diretrizes, as quais se originam no próprio programa de governo. Os programas, projetos e ações foram elaborados a partir de ampla discussão interna, com dezenas de servidores municipais, e submetidas à apreciação da população de Itatiba, ao longo de cinco audiências públicas, em cinco locais diferentes, abrangendo todas as regiões da cidade. 




A primeira audiência ocorreu dia 14 de Agosto de 2017, no CRAS do Parque San Francisco, contemplando toda a zona Leste. No dia seguinte foi a vez do Centro da Juventude do N.R. Afonso Zupardo, para os moradores da Zona Oeste de Itatiba. Na quarta-feira, dia 16, os moradores da Zona Norte se reuniram na EMEB “Ângela Lygia Parodi Scavone”, no Nosso Teto, enquanto os moradores da Zona Sul se concentraram na quinta-feira, dia 17, no CRAS do Porto Seguro. Por fim, na sexta-feira, o antigo Paço Municipal, na Praça XV de Novembro, Centro, ocorreu a última das audiências públicas.




Ao todo, cerca de 250 pessoas participaram das audiências. Nestas reuniões foram realizadas explanações sobre o que é o PPA, as formas de financiamento e seus aspectos legais, e projetos previstos para as Secretarias Municipais. 




De acordo com o regimento, cada participante tinha a opção de formular perguntas, sugestões ou dúvidas, que eram lidas ao final da apresentação. A pessoa ainda tinha a opção de completar ou explicar melhor a questão utilizando o microfone. Na sequência, o Prefeito e diversos Secretários Municipais respondiam ou esclareciam a questão, sendo facultado a pessoa realizar uma réplica, que era sucedida por uma tréplica.




Nessas audiências, a participação popular se fez ouvir, tanto na apreciação dos programas, projetos e ações, como para a elaboração de novas propostas de ações que atendam às necessidades mais específicas da população. Mais de 50 fichas de participação foram preenchidas, algumas contendo diversas perguntas ou sugestões. Todas foram encartadas ao processo administrativo que registra as ações do PPA (processo administrativo nº 20173910).




Deste processo democrático e participativo emerge a presente proposta de Plano Plurianual que encaminhamos para apreciação desta Casa que, pelas políticas públicas que contém, é uma demonstração do compromisso pela qualidade, objetividade e transparência. 




Finalizamos esta mensagem, reiterando ao Senhor Presidente e aos demais membros desse Poder, os mais profundos e sinceros votos de respeito e consideração. 




Diante das considerações acima expostas, remeto o incluso Projeto de Lei para apreciação.




Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de Itatiba
ADALBERTO DE LIMA
Secretário Municipal de Finanças
Ao Exmo. Sr. 
FLÁVIO ADRIANO MONTE
PROJETO DE LEI____nº 76/2017________
“Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Itatiba para o quadriênio de 2018 a 2021, na forma que especifica.”
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




Art. 1º. Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2018 a 2021, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da Constituição Federal, estabelecendo, para o período, as diretrizes, os programas com seus respectivos objetivos e indicadores e as ações governamentais com suas metas. 





Parágrafo único. Integram este Plano Plurianual: 





I - Anexo I: Fonte de Financiamentos do Programas Governamentais;





II - Anexo II: Descrição dos Programas Governamentais / Metas / Custos;





III - Anexo III: Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do 
Programa Governamental;





IV - Anexo IV: Estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras;





V – Anexo V: Plano de Ação da Gestão Municipal para os anos de 2018, 2019, 2020 e 2121.





Art. 2º. Os Programas, no âmbito da Administração Pública Municipal, para efeito do art. 165, § 1º da Constituição Federal, são os integrantes desta Lei. 





Art. 3º. Os valores financeiros estabelecidos para as ações orçamentárias são referenciais, não se constituindo em limites à programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 





Art. 4º. A alteração ou a exclusão de programas constantes do Plano Plurianual, assim como a inclusão de novos programas, será proposta pelo Poder Executivo, por meio de projeto de lei de revisão anual ou específico, ressalvado o disposto no § 8º deste artigo. 





§ 1º. Os projetos de lei de revisão anual serão encaminhados à Câmara Municipal juntamente com a proposta orçamentária dos exercícios seguintes, até o último exercício de vigência a que se refere este Plano Plurianual.





§ 2º. É vedada a execução orçamentária de programações alteradas enquanto não aprovados os projetos de lei previstos no caput, ressalvado o disposto no § 8º deste artigo. 





§ 3º. A proposta de alteração ou inclusão de programas conterá, no mínimo: 





I - diagnóstico do problema a ser enfrentado ou da demanda da sociedade a ser atendida; 





II - identificação dos efeitos financeiros ao longo do período de vigência do Plano Plurianual. 





§ 4º. A proposta de exclusão de programa conterá exposição das razões que a justifiquem. 





§ 5º. Considera-se alteração de programa: 





I - adequação da denominação, dos objetivos, dos indicadores e do público alvo; 





II - inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias. 





§ 6º. As alterações no Plano Plurianual deverão ter a mesma formatação e conter todos os elementos presentes nesta Lei. 





§ 7º. Os códigos e os títulos dos programas e ações do Plano Plurianual serão aplicados nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais e nas leis que o modifiquem. 





§ 8º. A inclusão e a alteração de ações de que trata o inciso II do § 5º deste artigo poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária e de seus créditos adicionais, desde que vinculadas a programa já existente no Plano Plurianual e não sejam necessárias as alterações de que trata o inciso I do § 5º deste artigo. 





Art. 5º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2018. 

Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”

Em 
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA
              Prefeito do Município de Itatiba

ADALBERTO DE LIMA
            Secretário Municipal de Finanças


